INDICAÇÃO  N.º     919         , DE 2003

Indicamos, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine à Secretaria de Estado do Meio Ambiente que incorpore as reservas florestais legais dos assentamentos Maturi e Tupaciretã, localizadas em terras devolutas do Estado, nos limites do Decreto que amplia o perímetro do Parque Estadual do rio do Peixe. 

JUSTIFICATIVA

Considerando que as reservas florestais legais das fazendas Maturi e Tupaciretã, que juntas somam uma área de 2.500 hectares, constituem-se em um dos maiores  remanescentes de Mata Atlântica e várzeas da região da bacia hidrográfica dos rios do Peixe e Aguapeí;

Considerando que as unidades são reservas florestais legais de assentamentos rurais promovidos pela Fundação Instituto de Terras de São Paulo – Itesp, localizadas em terras devolutas do Estado, nos municípios de Caiuá e Presidente Venceslau;  

Considerando que as reservas abrigam espécies da fauna em São Paulo raras ou ameaçadas de extinção como a onça-parda, gato-do-mato, jaguatirica, tamanduá-bandeira, macaco-bugio, macaco-prego, anta, cervo-do-pantanal, jacaré-do-papo-amarelo, cobra-sucuri, lontra, ariranha e diversas espécies de aves aquáticas e paludícolas;

Considerando que a vegetação possui importantes matrizes de sementes de árvores da floresta estacional semidecidual e de varjões necessários à produção de essências para fins de pesquisas ecológicas e implementação de projetos de reflorestamento;

Considerando que, apesar da sua representatividade, as reservas vêm sendo alvo de invasão, caça e queimada, colocando em risco a rica biodiversidade da floresta e a sobrevivência de espécies não inventariadas pela ciência;  

Considerando que as unidades são próximas ou contíguas ao recém-criado Parque Estadual do rio do Peixe, que deverá ser ampliado por decreto do Governo do Estado, em fase de estudo e elaboração na Secretaria de Estado do Meio Ambiente;  e 

Considerando que a incorporação dessas reservas nos perímetros do Parque não acarreta custos de desapropriação, já que se tratam de terras devolutas pertencentes ao Estado, mas trarão enormes benefícios à conservação e à pesquisa dos recursos naturais em São Paulo, é que  propomos a presente indicação. 

Sala das Sessões, em

DEPUTADO RICARDO CASTILHO - PV 
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